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			APRESENTAÇÃO

			A obra “Experiências e práticas pedagógicas em debate” surge como um presente valoroso para professores que no dia a dia em seus espaços formativos refletem e reconhecem a escola como um espaço potente e capaz de oportunizar aos educadores o processo de aprendizagem da profissão a partir de suas experiências cotidianas. Assim, este livro reúne textos construídos a partir das vivências por professores que atuam na Educação Básica e no dia a dia vão se reinventando e reconstruindo novos sentidos para a docência 

			Em cada capítulo encontra-se experiências vividas no contexto escolar e que oportunizaram aos autores refletirem e reconhecerem que as práticas pedagógicas vão sendo fortalecidas a partir dos desafios vivenciados no dia a dia em que o exercício de refletir sobre as práticas, problematizar o fenômeno educativo, dialogar com autores/as diversos/as, investigar a realidade na qual se insere o trabalho docente e sistematizar conhecimentos é um movimento formativo emancipatório desenvolvido colaborativamente e entre pares.

			Por sua vez, o objetivo do livro é compartilhar conhecimento, reflexões e boas práticas que demonstram o quanto a educação tem se constituído em um processo evolutivo, dinâmico e de qualidade, a medida em que todos os que compõem os sistemas de ensino reconhecem ser urgente (re) pensar a escola nessa nova conjuntura.

			Por fim, ressaltamos que a obra revela, a importância da articulação entre processos investigativos e formativos, em que a pesquisa se afirma como um princípio fundante  que tem o potencial de colaborar de maneira significativa para a construção de novos olhares sobre as relações que se estabelecem entre a formação, a vida e o trabalho dos professores, reconhecendo dessa forma a riqueza de olhares e contributos que as práticas pedagógicas oportunizam a cada um de modo a potencializar o desenvolvimento profissional desses docentes.

			Uma boa leitura!

		

		

		
			PRÁTICAS DOCENTE DE ALFABETIZAÇÃO NA PERSPECTIVA DO LETRAMENTO

			Cleciana Pinto de Almeida1

			Iara Kiria Souza Cavalcante Ferreira2

			Vagner Kelio Gurgel Fernandes3

			Maria da Conceição Rosário Gomes4

			Maria da Conceição Simone Seixas5

			Sílvia Cristina de Mesquita6

			1. Introdução

			Este artigo discute sobre as práticas docentes de alfabetização na perspectiva do letramento, destacando a importância da atuação do professor no desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita nos anos iniciais do ensino fundamental.

			No contexto atual, é evidente o educador deparar-se com situações diversas nas quais precise ter postura para saber resolvê-las, sendo um dos grandes desafios instigar o aluno a desenvolver o interesse e a curiosidade pelo conhecimento. Dentre os problemas mais visíveis da educação, encontra-se o processo de alfabetização e letramento dos educandos da educação básica, especialmente nos anos iniciais.

			

			Embora muitas vezes utilizados como sinônimos, alfabetização e letramento são conceitos distintos. Nem sempre uma pessoa alfabetizada é letrada, assim como nem todo indivíduo letrado, em determinados contextos, é plenamente alfabetizado. A alfabetização refere-se à capacidade de ler e escrever, enquanto o letramento envolve o uso social dessas habilidades, permitindo ao sujeito interpretar, compreender e produzir textos de forma crítica e significativa em seu cotidiano.

			Diante desse cenário, o problema de pesquisa que norteia este estudo é: de que forma o professor pode desenvolver sua prática pedagógica articulando a alfabetização na perspectiva do letramento?

			Assim, o objetivo geral deste trabalho é investigar os procedimentos metodológicos utilizados por uma professora alfabetizadora, analisando como suas práticas contribuem (ou não) para o desenvolvimento do letramento dos alunos. Como objetivos específicos, busca-se: compreender a relação entre alfabetização e letramento no contexto escolar; identificar as estratégias pedagógicas utilizadas no processo de ensino-aprendizagem; e refletir sobre a importância de práticas contextualizadas que considerem a realidade dos educandos.

			A relevância deste estudo justifica-se pela necessidade de repensar as práticas pedagógicas ainda centradas em métodos tradicionais, muitas vezes baseados apenas na decodificação da linguagem escrita, sem considerar o uso social da leitura e da escrita. Dessa forma, discutir a alfabetização na perspectiva do letramento torna-se essencial para a formação de sujeitos críticos, capazes de atuar de maneira ativa na sociedade.

			Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, com abordagem bibliográfica e de campo, realizada por meio de observações em uma turma dos anos iniciais, fundamentada em autores que discutem a temática da alfabetização e do letramento.

			Por fim, este artigo está organizado da seguinte forma: inicialmente, apresenta-se uma discussão teórica sobre a alfabetização no cenário atual; em seguida, aborda-se a relação entre alfabetização e letramento nas práticas pedagógicas; posteriormente, descreve-se a metodologia da pesquisa; e, por fim, são apresentadas as considerações finais do estudo.

			2. A alfabetização no cenário atual: reflexões necessárias

			A alfabetização tem sido uma temática amplamente discutida no cenário educacional atual, especialmente diante dos desafios enfrentados nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Nesse contexto, compreende-se que o processo de alfabetizar vai além da simples aquisição do código escrito, exigindo do educador uma prática pedagógica intencional, reflexiva e significativa. Considerando as transformações sociais e as diferentes realidades dos alunos, torna-se indispensável que o professor desenvolva estratégias que articulem alfabetização e letramento, valorizando os conhecimentos prévios das crianças e promovendo situações reais de uso da leitura e da escrita. Dessa forma, a alfabetização passa a ser entendida como um processo dinâmico, que envolve não apenas a aprendizagem técnica, mas também a formação de sujeitos críticos e participativos na sociedade.

			Assim, compreendemos a alfabetização de acordo com os estudos de autores como Paulo Freire, Magda Soares, Lev Vygotsky e Emilia Ferreiro, como um processo que vai além da decodificação de símbolos, envolvendo a construção ativa do conhecimento por parte da criança em interação com o meio social. Nessa perspectiva, a aprendizagem da leitura e da escrita ocorre de forma significativa quando mediada por práticas pedagógicas que consideram o contexto do aluno, seus saberes prévios e suas vivências. Desse modo, alfabetizar implica também letrar, ou seja, inserir o educando em práticas sociais reais de uso da língua, favorecendo o desenvolvimento de competências críticas, reflexivas e comunicativas essenciais para sua participação na sociedade.

			Na maioria dos casos, o problema de uma pessoa alfabetizada não ser letrada vem de longe, desde o seu processo de alfabetização, onde muitas vezes, a metodologia utilizada pelo educador atrasou/dificultou seu aprendizado, e assim, o trabalho pedagógico do educador pautava-se basicamente em trabalhar com letras, sílabas e frases que na maioria das vezes não se oportunizava ao aluno “fazer uma leitura de mundo”, ou interpretar de seu modo os textos trabalhados. Assim sendo, a alfabetização tornou-se sinônimo de codificação e decodificação da linguagem escrita. Este entendimento tem provocado críticas daqueles que se preocupam com uma compreensão mais abrangente do termo que englobe o saber utilizar a leitura e a escrita:

			de fato, ainda é preciso aprender a ler e escrever, mas a alfabetização, entendida como aquisição de habilidades de mera decodificação e codificação da linguagem escrita e as correspondentes dicotomias analfabetismo x alfabetização e analfabeto x alfabetizado não bastam [...] mais. É preciso, hoje, também saber utilizar a leitura e a escrita de acordo com as contínuas exigências sociais, e esse algo mais são o que se vem designando de letramento (Mortatti, 2004, p. 34).

			Conforme destaca Mortatti (2004), a escola tem um papel fundamental no trabalho com a alfabetização na perspectiva do letramento dos educandos, pois, é por meio do trabalho com as práticas sociais de leitura/escrita que o professor estará oportunizando aos alunos vivências reais e significativas para a aquisição da compreensão leitora do educando.

			O Letramento é um tema de estudo recente no Brasil. De acordo com Soares (2006, p. 15), tal palavra só aparece “[...] nos discursos dos especialistas da área na metade dos anos 80”. Apesar de relativamente novo, o estudo do processo de letramento vem ganhando espaço nas pesquisas mais recentes na busca de novos modos de ensinar, aprender e compreender o processo de aquisição/internalização da linguagem escrita. As práticas de ler e escrever são fundamentais para qualquer pessoa que vive hoje em nossa sociedade. A escrita está por toda parte e tornou-se fundamental para a participação plena na vida cotidiana.

			Quando se trata de uma pessoa alfabetizada, significa dizer que a mesma apenas sabe ler e escrever, no entanto, a pessoa alfabetizada e letrada, significa dizer que ela não só sabe ler e escrever, como também se apropria da interpretação dessa leitura, sabe usar esse letramento no seu cotidiano, e a base desse problema da dificuldade de interpretação, ou seja de um indivíduo não ser alfabetizado e letrado, pode vim desde o seu ciclo de alfabetização, dependendo da prática pedagógica que o educador utilizou para alfabetizar o educando. Assim, percebemos que:

			“[...] As formas tradicionais de alfabetização inicial consistem num método no qual o professor transmite seus conhecimentos aos seus alunos. Porém, muitos desses professores não está capacitado para compreender algumas dificuldades que a criança enfrenta antes de entender o verdadeiro sentido da leitura e escrita. Na aprendizagem inicial as práticas utilizadas são, muitas vezes, baseadas na junção de silabas simples memorização de sons decifração e cópia. Tais maneiras fazem com que a criança se torne um espectador passivo ou receptor mecânico, pois não participa do processo de construção do conhecimento [...]”(Duarte; Rossi; Rodrigues, 2008).

			Fazendo uma análise nas reflexões das autoras, podemos abstrair que essa metodologia de junção de silabas de maneira fragmentada, não contribui para o desenvolvimento do educando, de modo que o mesmo funcione apenas como um receptor de conhecimentos, e não consiga se apropriar dos conhecimentos nos quais a professora quis transmitir. Destarte, o educando consegue aprender a ler e escrever, mas, não consegue se apropriar dessas práticas, de modo que não consiga ter um certo posicionamento no quesito produção, encontrando dificuldades na leitura ou na interpretação de textos. 

			É comum em salas de alfabetização de escolas públicas encontrarmos alunos com dificuldades na leitura/escrita. Frequentemente encontra-se casos em que o aluno decora letras ou palavras e consegue transcrevê-las, no entanto, não sabem o que significa. Isso pode ser resultado da metodologia utilizada pelo educador. Visto que grande parte dos educadores ainda estão presos apenas a essa metodologia descontextualizada, segmentando sua prática numa sequência de trabalho por meio do estudo de letras, sílabas, palavras, frases e só depois o trabalho com textos. Dessa forma, acaba atrasando o entendimento do aluno, e interferindo no seu processo de letramento, uma vez que o mesmo faz a junção de sílabas como um método de decodificação. Concordamos com as reflexões desenvolvidas por Flores quando evidencia:

			

			[...] O processo de alfabetização depende também das experiências prévias de cada alfabetizando, que acontecem antes mesmo da educação escolar, através das atividades não formais que as crianças vivenciam, assim podem criar estratégias para tentar identificar, interpretar o que está no texto codificado por letras. Embora essa nova compreensão do que seja ler e escrever já tenha ganhado vários adeptos no cenário educacional atual, ainda há um embate entre o que seja alfabetização e letramento, visto que a prática de alfabetizar no sentido acima descrito, ainda é muito difundida. Os educadores ainda não se sentem seguros para modificar uma prática há tantos anos utilizada, o que gera práticas pedagógicas descontextualizadas das experiências sociais em que a linguagem será utilizada [...] (2017, p. 1).

			Com bases nas palavras da autora, entende-se que o método utilizado pelo educador pode não levar em conta as experiências vivenciadas pelos educandos no espaço social, fato que pode dificultar no desenvolvimento do aluno, pois, essa prática pode comprometer seu processo de apropriação da leitura/escrita, visto que, de acordo com Carlos:

			“[...] a maneira como a escola costuma introduzir os alunos na leitura, através do bê-á-bá, isto é, através das famílias silábicas, pode acarretar problemas sérios de formação para o leitor. O reconhecimento de famílias silábicas, como o próprio reconhecimento das letras, faz parte do processo de decifração e não é a leitura propriamente dita [...]”(2009, p. 149).

			A prática pedagógica tradicional ainda é bastante utilizada no contexto educacional, uma vez que para alguns educadores, ainda é difícil trabalhar leitura/escrita, no entanto, muito já se fala em uma alfabetização contextualizada, além de caneta e papel, considerando o cotidiano em que o aluno está inserido, prática que pode ajudar ao aluno fazer reflexões entre teoria e a suas práticas sociais do dia a dia, contribuindo significativamente no seu processo de letramento. Corroboramos com as ideias de Flores quando destaca:

			“[...] O que já se estudou sobre o letramento, indica que seus benefícios para a formação de alunos acontecem a partir do momento em que a linguagem passa a ser entendida como parte de uma prática social. Dessa maneira, haverá a formação de alunos capazes de utilizá-la para as mais diversas práticas sociais vividas no dia a dia [...]”(Flores, 2017, p. 3).

			Construindo uma análise reflexiva sobre as ideias da autora, podemos abstrair que é necessário que o educador tenha em mente que a partir do momento em que o aluno percebe que a linguagem é algo considerado uma prática frequente no seu meio social, essa linguagem passa a ser entendida e interpretada de uma forma diferente, sendo dada uma maior importância, de modo que o letramento passe a ser mais notório e assim possa contribuir significativamente na vida daquele aluno.

			Com bases nos argumentos citados anteriormente, o presente estudo tem por objetivo mostrar metodologias utilizadas por docentes, fazendo uma breve análise sobre as práticas utilizadas e sobre suas contribuições, não só como avanço significativo, como também como atraso, visando mostrar que a alfabetização pode ser feita de maneira diferente da que já é muito utilizada. Com o intuito de mostrar que fazendo um trabalho que vai mais além que a caneta e o papel, levando a alfabetização para o mundo do educando, pode fazer uma enorme diferença na vida do educando. A metodologia utilizada na pesquisa é cunho bibliográfico e por meio de observações realizadas em uma turma de 2º(segundo) ano das series iniciais.

			Segundo Vygotsky (1993), o indivíduo vai se transformando pelo outro, portanto, é a partir da mediação do outro que a criança significa seu mundo, se constrói como indivíduo em seu meio social, em suas inter-relações. É nesta mediação que ele incorpora a cultura dominante e, principalmente a linguagem. Assim, acreditamos que a sala de aula, deve ser um espaço rico de interações entre os sujeitos, de socialização e construção de aprendizados, para que dessa forma, possamos contribuir com a aprendizagem dos educandos.

			3. Alfabetizar-letrando: reflexões sobre as práticas pedagógicas de uma alfabetizadora

			Sabemos que nosso momento educacional ainda não chegou a atingir nível satisfatório em relação a alfabetização dos educandos, em boa parte das instituições públicas, vale salientar sobre os empecilhos que atrapalham no processo de alfabetização e de letramento, dentre eles, pode-se destacar a metodologia que muitos educadores ainda utilizam, o famoso trabalho pautando nas famílias silábicas, como b com a é igual a ba. Que sem levar em conta as experiências vivenciadas pelo alunos não só no espaço escolar, como também fora do espaço referido, pode acarretar problemas no processo de alfabetização e letramento do aluno. Muito se confunde, ainda, o conceito de ambos, porém há uma diferença. De acordo com Fernandes:

			“[...] A alfabetização é um processo cujo início geralmente antecede à escola e não termina ao finalizar o ensino fundamental. Dentre todos os grupos populacionais, as crianças são as mais facilmente alfabetizáveis e estão em processo contínuo de aprendizagem, enquanto os adultos já fixaram formas de ação e de conhecimento mais difíceis de modificar [...]”(2018, p. 5).

			

			Baseado nas ideias da autora, vale ressaltar a importância da existência de um vínculo entre as experiências sociais vivenciadas pelos educandos com a teoria de alfabetizar, visto que isso pode contribuir significativamente de modo positivo no processo de letramento. Para Fernandes (2018, p. 7), o indivíduo “[...] letrado vive em estado de letramento, ou seja, não somente sabe ler e escrever, mas usa socialmente a leitura e a escrita, pratica a leitura e a escrita, responde adequadamente às demandas sociais de leitura e de escrita [...]”. Dessa forma, o letramento é a apropriação da leitura e da escrita, nada mais é do que o resultado de uma boa alfabetização, e ele pode ser usado diariamente pelo individuo letrado.

			Dessa maneira, entende-se a importância de “alfabetizar-letrando, ou seja: ensinar a ler e a escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado” (Soares, 2006, p. 47 apud Flores, 2017, p. 7).

			Entende-se que para que haja um bom processo de alfabetização, e como resultado o letramento, faz-se necessário não só que o docente apresente variados gêneros textuais aos educandos, como também os incentive a leitura. Segundo a autora Fernandes:

			“[...] Crianças acostumadas a um meio iletrado, em que não se atribui a devida importância à leitura, são diferentes daquelas que, desde cedo, mantêm o contato com livros, revistas e jornais. Assim, para alfabetizar, o educador precisa motivar o educando a enveredar-se pelo mundo da escrita, descobrindo o que o motiva, suas necessidades e anseios e não simplesmente elaborar programas de acordo com uma cultura ideal [...]” (2018, p. 7).

			Com base em tudo que já foi citado, vale ressaltar que o professor, no ato de alfabetização, necessita levar em conta as experiências vivenciadas pelas crianças fora e dentro do espaço escolar, motivando-o a vivenciar experiências significativas e reais de leitura/escrita. É necessário repensar e ver a importância, não só do incentivo à leitura e a associação de contextos sociais vivenciados pela criança ao processo de alfabetização, como também a variação de gêneros textuais apresentados em sala de aula também podem fazer efeito significativo no processo de alfabetização do educando.

			De acordo com Freire e Macedo (1990), a alfabetização significa adquirir a língua escrita através de um processo de construção do conhecimento, dentro de um contexto discursivo de interlocuções e interação, com uma visão crítica da realidade. Ferreiro, aborda que “aprender a ler e escrever, em uma sociedade letrada, tem o significado de apropriação de poder, de instrumento que permite participar na sociedade como um cidadão pleno, e não como cidadão pela metade” (1990, p. 69).

			

			É preciso o professor reconhecer que vivemos no mundo letrado de rabiscos, símbolos, livros, siglas, palavras as quais transmitem muitas informações, “as crianças que vivem em ambientes ricos em experiências de leitura e escrita se motivam para ler e escrever. Por meio da oralidade as crianças participam de diferentes situações de interação social e aprende sobre elas próprias, sobre a natureza e sobre a sociedade (Moraes; Albuquerque, 2004, p. 168).

			Dessa forma, fica claro que é preciso sim alfabetizar, mas de maneira que os alfabetizados fiquem em contato com ambientes de letramento, em que a leitura e a escrita tenham uma função social e não sejam utilizadas somente para a codificação e decodificação de símbolos gráficos. O ideal seria “[...] alfabetizar letrando, ou seja: ensinar a ler e a escrever no contexto das práticas sociais da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao mesmo tempo, alfabetizado e letrado” (Soares, 2006, p. 47).

			O professor, portanto, tem um papel muito importante a realizar, para que esse pensamento crítico se desenvolva em seus alunos. Para Freire (1996, p. 14) “[...] percebe-se, assim, a importância do papel do educador, o mérito da paz com que viva a certeza de que faz parte de sua tarefa docente não apenas ensinar os conteúdos, mas também ensinar a pensar certo.”

			Acreditamos que alfabetizar-letrando é uma prática necessária nos dias atuais, para que se possa atingir a educação de qualidade e produzir um ensino, em que os educandos não sejam apenas uma caixa de depósito de conhecimentos, mas que venham a ser seres pensantes e transformadores da sociedade.

			4. Metodologia

			Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, buscando compreender o fenômeno em profundidade por meio da análise dos significados, contextos, interpretações e experiências dos sujeitos envolvidos. A abordagem qualitativa adota uma perspectiva indutiva, permitindo a construção de conclusões detalhadas sobre o objeto investigado. Conforme destaca Triviños (1992, p. 130), “uma das grandes postulações da pesquisa qualitativa é a de sua atenção preferencial pelos pressupostos que servem de fundamento na vida das pessoas”. Dessa maneira, a pesquisa qualitativa prioriza a subjetividade do objeto de estudo, favorecendo uma compreensão ampla da realidade em seus aspectos históricos e sociais.

			Quanto aos procedimentos metodológicos, esta investigação configura-se como pesquisa de campo, complementada pela pesquisa documental. A pesquisa de campo permite a aproximação direta com a realidade investigada, favorecendo a coleta de dados no contexto em que o fenômeno ocorre. Já a pesquisa documental possibilita a análise de materiais e registros relevantes, contribuindo para uma compreensão mais consistente e fundamentada do objeto em estudo. A pesquisa documental constitui um importante instrumento para a obtenção de dados, “seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema” (Lüdke; André, 2017, p. 45). Essa estratégia metodológica se destaca como um recurso valioso ao pesquisador das ciências sociais, favorecendo a compreensão de “conceitos, conhecimentos, comportamentos, práticas etc.” (Cellard, 2014, p. 295).

			No que se refere à pesquisa de campo, Lakatos (1996) destaca que a observação constitui uma valiosa estratégia para a obtenção de informações diretamente no contexto investigado. Por meio dela, o pesquisador tem a possibilidade de compreender os indivíduos em suas práticas e interações, indo além do que é explicitamente declarado. Nesse sentido, a observação permite “identificar e obter provas a respeito de objetivos sobre os quais os indivíduos não têm consciência, mas que orientam seu comportamento” (Lakatos, 1996, p. 79), evidenciando aspectos implícitos que influenciam suas ações.

			O tipo de pesquisa que caracteriza esta investigação é a pesquisa de campo e realizamos também uma pesquisa documental. A pesquisa documental constitui um importante instrumento para a obtenção de dados, “seja complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema” (Lüdke; André, 2017, p. 45). Essa estratégia metodológica se destaca como um recurso valioso ao pesquisador das ciências sociais, favorecendo a compreensão de “conceitos, conhecimentos, comportamentos, práticas etc.” (Cellard, 2014, p. 295).

			Sobre a pesquisa de campo, Lakatos (1996), acrescenta que a observação de campo se constitui como uma rica oportunidade de o pesquisador obter informações sobre os indivíduos, além de possibilitar ao mesmo “identificar e obter provas a respeito de objetivos sobre os quais os indivíduos não têm consciência, mas que orientam seu comportamento” (Lakatos, 1996, p. 79).

			5. Considerações finais

			Este artigo apresentou como temática “práticas docente de alfabetização na perspectiva do letramento” neste cenário o docente é principal mediador entre a criança e o mundo da linguagem escrita. Desta forma, a prática pedagógica do professor pode influenciar e muito no processo inicial da aprendizagem da criança. Dessa forma, os processos de alfabetização e letramento, embora distintos, devem ser articulados por meio de práticas pedagógicas que promovam seu desenvolvimento simultâneo.

			O estudo nos permite destacar que a alfabetização tem se tornado um assunto central nas discussões educacionais, principalmente quando integrada a alfabetização e o letramento. A revisão teórica nos possibilitou um aprofundamento acerca da temática e que nos permitiu reconhecer que a alfabetização está entrelaçada ao letramento a partir do contexto social em que vivem os alunos. 

			

			Assim, neste cenário podemos concluir que diante do procedimento metodológico deste trabalho que é investigar sobre as práticas docente na alfabetização na perspectiva do letramento. Diante de toda discussão podemos ressaltar a importância do papel do professor no processo de alfabetização, bem como, o desenvolvimento de práticas pedagógicas nas quais busquem instigar a curiosidade no aluno para aprender 

			Dessa forma, esta pesquisa revela-se relevante por abordar um tema atual e amplamente discutido no cenário didático da construção do conhecimento. É necessário compreender que o ensino tradicional, embora ainda amplamente utilizado, não capacita os alunos a desenvolverem a escrita e o pensamento crítico. As metodologias pedagógicas devem ser contextualizadas, visando ao desenvolvimento eficaz da alfabetização e do letramento.
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			OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVA: um estudo Na Escola Municipal Visconde de Cairu em Salvador-BA
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			Luzia Gicliene Morais da Silva Gurgel4

			1. Introdução

			inclusão implica no reconhecimento das

			Diferenças dos sujeitos e na concepção

			De que a aprendizagem é construída

			Em cooperação a partir da atividade do

			Sujeito [...] tornando um sujeito autônomo.

			Rita Figueiredo (2010).

			É notável que cada vez mais o processo de inclusão perpassa por todos os contextos escolares e sociais, que instigam, na perspectiva de discutir o acesso, a interação de pessoas com deficiência na escola e a adequação de material pedagógico que atendam à necessidade de cada estudante, para gerar aprendizagem significativa. Ele apresenta inquietações e alguns fatores de dificuldades, porém potencializadores no trato dessa questão, em busca da construção da escola e sociedade inclusivas por meio da educação. Mantoan (2015) conclui que:

			

			A distinção entre integração e inclusão é um bom começo para esclarecermos o processo de transformação das escolas. Essa diferenciação irá reforçar a luta de educadores e pais para que a inclusão escolar seja a tônica do século XXI (Mantoan, 2015, p. 29) 

			Nessa direção, o presente artigo tem como temática “Os desafios da educação especial na perspectiva inclusiva: um estudo na Escola Municipal Visconde de Cairu em Salvador -BA”. Consideramos que a temática da Educação especial tem se ampliado nesses últimos anos favorecendo a ampliação de pesquisas na área da educação. 

			A relevância desta investigação justifica-se pela necessidade de compreender como as práticas pedagógicas podem ser planejadas e desenvolvidas de modo a respeitar a singularidade de cada estudante com deficiência, favorecendo sua permanência no contexto escolar e promovendo o desenvolvimento da autonomia, da participação e da aprendizagem, condições essenciais para a construção de uma educação equitativa e formadora. Tal perspectiva está em consonância com os princípios da educação inclusiva defendidos pela Declaração de Salamanca, segundo a qual “as escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras” (Unesco, 1994, p. 6), reafirmando o compromisso da escola com a garantia do direito à educação para todos.

			Consubstancialmente, sobre esse aspecto, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, nº 13.146, Art. 27. Diz que a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. A educação inclusiva em uma perspectiva humanista é uma convocação a nos tornarmos cada vez mais partícipes dessa realidade. 

			Hoje, os espaços de aprendizagens são extremamente desafiadores já que se constroem a partir da presença de estudantes com transtornos mais diversos, como Paralisia Cerebral, TDAH, TOD (Transtorno Opositor Desafiador), TEA (Transtorno do Espectro Autista), Transtorno de Linguagem associado a sintomas de TDAH/ Dislexia, Altas Habilidades, Hiperatividade, TPAC – Transtorno do Processamento Auditivo Central com risco para dislexia, Síndrome de Tourette associada com TOC, Apraxia de Fala, entre outras demandas, ás vezes numa mesma sala, podem ter três ou mais estudantes.

			Diante do exposto, como deve ser a prática de produção de materiais pedagógicos para contemplar e garantir a equidade de saberes a todos os estudantes, em um ambiente escolar tão diverso? Tendo em vista que educação inclusiva não é apenas inserção de alunos com deficiência em salas de aula regulares, nesse contexto Mantoan (2010) aponta que, “Para que a inclusão seja eficaz, é necessário que os professores adaptem suas práticas pedagógicas e planejem de forma que atendam às necessidades individuais.”

			2. A formação de professores e a educação inclusiva

			Considerando a relevância do tema, como se constitui a formação docente e as práticas pedagógicas para atender os estudantes da atualidade na sala de aula regular? Percebemos que se torna imprescindível investir em processos de formação docente e reflexão teóricas para avançar continuamente por meio de uma atuação pautada na parceria e na construção coletiva. A esse respeito, Jesus (2005, p. 206), observa que: 

			[...] se quisermos uma escola inclusiva, precisamos pensar com o outro, precisamos de um processo de reflexão-ação-crítica dos profissionais que fazem do ato educativo acontecer. Se quisermos mudanças significativas nas práticas convencionais de ensino, precisamos pensar na formação dos educadores.

			Portanto o nosso objetivo é ressignificar as práticas para garantir que os estudantes vivenciem o currículo e as mesmas oportunidades dos estudantes regulares. Assim, Freire (2002, p. 28) explica que: “Como professor preciso conhecer as diferentes dimensões que caracterizam a essência da prática, o que me pode tornar mais seguro no meu próprio desempenho”. Outros aspectos sobre formação docente sinalizados por (Santos, 2007) ficam evidenciados no trecho a seguir:

			Para a ação docente no contexto da diversidade, necessário se faz trabalhar com redes de encontros. Encontros de saberes, fazeres, reflexões, metodologias, estratégias de ensino, recursos, perspectivas avaliativas, pois, dessa forma, estaremos nos constituindo sujeitos coletivos. Vivemos o tempo de tradução, isto é, o momento de criar diálogos entre os diferentes conhecimentos e experiências disponíveis neste mundo tão plural e heterogêneo (Santos, 2007).

			Concordamos com Santos (2007) ao sinalizar que pensar o trabalho pedagógico numa perspectiva inclusiva exige um trabalho colaborativo, pautado no diálogo, reflexões e planejamento.

			Seguindo o percurso, a inclusão educacional não pode ser compreendida como responsabilidade exclusiva da instituição escolar, mas como um compromisso compartilhado entre escola, família e sociedade. Nesse sentido, discutir a inclusão em âmbito social configura-se como pauta urgente, pois possibilita o mapeamento de percursos viáveis e a elaboração de ações mais eficazes no contexto educacional, com vistas à garantia da educação como direito universal. A Lei Brasileira de Inclusão da pessoa com Deficiência, nº 13.146, de 6 de julho de 2015, assegura que:

			

			A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.

			Ademais, a escola não pode ser percebida, neste contexto, primariamente como um espaço de custódia, meramente repositório de estudantes, mas como um ambiente formativo, de transformação, de interação, desenvolvimento humano e construção de conhecimentos. Para que o processo educativo ocorra de forma significativa, é fundamental que as famílias se impliquem ativamente no percurso escolar dos estudantes, acompanhando, dialogando e colaborando com as práticas pedagógicas. Percebemos ao longo do processo, que a relação família-escola se caracteriza, em alguns casos, pela restrição da participação parental à esfera fiscalizatória, limitando a interação com a escola ao cumprimento de normas institucionais. Ficou claro que a interação da família com a escola ainda é, muitas vezes, burocrática e distante. Para que a inclusão deixe de ser um esforço isolado ou improvisado, é fundamental que ambos os lados assumam seu papel nesse processo. Essa responsabilidade dividida é o que permite transformar a educação em um espaço de igualdade e de desenvolvimento real. Afinal, inclusão não é improviso.

			Durante a nossa experiência como educadores percebemos que algumas famílias, ainda, relutam em reconhecer a condição dos filhos, e isso, apesar de todo esforço e do reconhecido papel da escola, dificulta para lidarmos com as demandas. A ausência de uma aliança colaborativa obstaculiza a tomada de decisões estratégicas, prejudicando a estruturação de currículos personalizados. Sem o suporte e a aceitação dos responsáveis, o esforço institucional torna-se fragmentado, distanciando a escola do ideal de uma educação democrática e do desenvolvimento pleno do sujeito em sua totalidade. Isto é, um aprendizado plural, portanto inclusivo.

			3. Metodologia

			Tomando como ponto de partida o estudo dos desafios da educação inclusiva, essa pesquisa caracteriza-se pela abordagem qualitativa de cunho exploratório e interpretativo, visto que intenciona compreender os desafios da educação especial na perspectiva da educação inclusiva, tendo como tipo de pesquisa bibliográfica.

			Tal escolha metodológica justifica-se pelo fato de que, conforme Minayo (2014, p. 21), a pesquisa qualitativa trabalha com “o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes”, possibilitando uma compreensão mais aprofundada dos fenômenos sociais investigados. A pesquisa bibliográfica fundamenta-se em obras e produções científicas de autores que discutem a temática, bem como em legislações e documentos oficiais que orientam as políticas de inclusão, visto que:

			Na perspectiva da educação inclusiva, promovendo o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais específicos, a educação especial atua de forma articulada com o ensino comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais especiais desses alunos (Brasil, 2007).

			O caminho para esse fim precisa levar em consideração tempo e demanda na investigação. O percurso metodológico está alicerçado por meio de instrumentos como entrevistas ou questionários aplicados a professores da educação básica, possibilitando a análise das percepções, experiências e desafios enfrentados na prática pedagógica cotidiana. Os dados coletados serão analisados à luz do referencial teórico, buscando estabelecer relações entre teoria e prática, de modo a contribuir para uma compreensão mais crítica e aprofundada do fenômeno investigado. 

			4. Referencial teórico

			Educação Inclusiva é um conceito e uma prática que busca garantir que todos os estudantes, independentemente de suas características ou necessidades, frequentem a escola regular e participem efetivamente do processo educativo. Isso extrapola a mera presença física na escola: significa garantir participação, aprendizagem, acesso ao currículo e reconhecimento da escola aberta à diversidade. 

			Historicamente, a Educação Especial se refere ao atendimento educativo a estudantes com deficiências ou necessidades educacionais específicas. Qual é a rota da educação de pessoas com deficiência na educação brasileira? Observamos que o percurso parte desde a ausência de atendimento educacional, trilhando pela Educação Especial até aportarmos na perspectiva inclusiva, a partir daí, a Educação Especial deixa de ser uma modalidade separada para se tornar uma ação complementar e suplementar no contexto da escola regular, segundo as diretrizes de políticas públicas como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Entretanto, durante a caminhada obstáculos foram vencidos, mas ainda há condições excludentes, bastante discriminação e o preconceito direcionados aos estudantes com visível deficiência. De acordo com Silva (2006, p. 426), “o preconceito às pessoas com deficiência configura-se como um mecanismo de negação social, uma vez que suas diferenças são ressaltadas como uma falta, carência ou impossibilidade”

			Para embasar e fundamentar essa pesquisa, foi tomado como referencial teórico os documentos legais, artigos e as concepções de Mantoan (2003 e outras obras), defensora dos direitos de todos os estudantes, explica que a educação inclusiva não é apenas uma questão de infraestrutura ou presença física na escola, mas uma mudança de paradigma educacional que exige concepção pedagógica voltada para a diversidade, rompendo com práticas de exclusão e separação. 

			Ainda para Mantoan (2003), reforça que: “Como não me canso de dizer, ensinar atendendo às diferenças dos alunos, mas sem diferenciar o ensino para cada um, depende, entre outras condições, de se abandonar um ensino transmissivo e de se adotar uma pedagogia ativa, dialógica, interativa, integradora. que se contrapõe a toda e qualquer visão unidirecional, de transferência unitária, individualizada e hierárquica do saber.”

			Segundo Freire (2002), a educação inclusiva é um ato ético e de esperança na luta contra a desumanização e focado na valorização das diferenças, acreditando na capacidade de aprender de todos os educandos. Essa capacidade é construída pelo respeito à diversidade, pela escuta ativa e pela rejeição à padronização, tornando a inclusão uma prática de liberdade, não apenas de integração. Isso reverbera em ação política contra a exclusão, focando no diálogo, no respeito às diferenças e na construção de uma sociedade justa e democrática.

			No Brasil, o avanço da inclusão foi impulsionado pela promulgação da Constituição Federal de 1988, que consolidou a educação como um direito fundamental de todos. O dispositivo legal estabelece a educação como direito social fundamental e assegura, em seu artigo 208, inciso III, o “atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino” (Brasil, 1988). 

			No cenário internacional, a Declaração de Salamanca, elaborada pela Unesco em 1994, consolidou princípios fundamentais da educação inclusiva ao afirmar que “as escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras” (Unesco, 1994, p. 6). Esse documento reforça a necessidade de reorganização dos sistemas educacionais para que respondam à diversidade humana, defendendo que as diferenças não devem ser vistas como obstáculos, mas como elementos constitutivos do processo educativo.

			No Brasil, a consolidação jurídica da perspectiva inclusiva fortaleceu-se com a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), que assegura o direito à educação em sistemas inclusivos em todos os níveis e modalidades. A referida lei estabelece que é dever do Estado, da família e da sociedade garantir educação de qualidade à pessoa com deficiência, vedando qualquer forma de discriminação e determinando a oferta de recursos de acessibilidade, apoio pedagógico e adaptações razoáveis (Brasil, 2015).

			Apesar dos avanços normativos, a inclusão ainda enfrenta desafios concretos nas escolas públicas. Muitas famílias demonstram apoio ao princípio inclusivo, mas revelam inseguranças quanto à capacidade das instituições escolares de atender adequadamente seus filhos (Santos; Rodrigues; Capellini, 2025).

			Do ponto de vista metodológico e epistemológico, a compreensão desses desafios exige um olhar sensível às dimensões subjetivas, sociais e culturais que permeiam o contexto educacional. Nesse sentido, a abordagem qualitativa contribui significativamente para o estudo da inclusão escolar, pois, conforme Minayo (2014, p. 21), esse tipo de pesquisa trabalha com “o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes.

			Assim, o referencial legal e teórico analisado pressupõe que a educação inclusiva não se resume ao acesso físico à escola, mas exige transformação estrutural, pedagógica e cultural. Os desafios da Educação Especial na perspectiva inclusiva estão diretamente relacionados à necessidade de concretizar os princípios defendidos pela Constituição Federal, pela Declaração de Salamanca e pela Lei Brasileira de Inclusão, superando a distância entre o que está assegurado na legislação e o que se realiza na prática escolar.

			A partir do exposto, fica aberto ao diálogo permanente como os professores/orientadores da linha de pesquisa, bem como para promover alterações e adequações que se façam necessárias ao longo do processo.

			5. Considerações finais

			No decorrer desse estudo observamos que pensar em Educação Inclusiva não é apenas uma obrigação legal, vai além da reflexão sobre direitos humanos, é essencial, um direito de todos e para todos os cidadãos, logo exige investimentos em políticas públicas, em infraestrutura, formação docente e continuada para todos os profissionais da comunidade educativa e de suporte especializado, além da remoção de barreiras físicas e pedagógicas nas escolas. 

			Além disso a mudança de paradigma é crucial, pois, é preciso superar a lógica da mera integração (apenas inserção física) para a inclusão plena, em que o aluno participa ativamente e aprende. 

			É evidente que precisa maior engajamento das famílias para desconstruir preconceitos e apoiar o desenvolvimento do estudante, de modo que a escola seja, de fato, um espaço de produção de saberes e socialização entre os estudantes com deficiência e sem deficiências.

			Autores como Vygotsky, Freire e Pletsch destacam a necessidade de práticas pedagógicas colaborativas, o foco no potencial do aluno e a revisão dos sistemas de ensino para garantir a efetiva permanência e aprendizagem de todos os estudantes. Para embasar esse projeto tomamos como referencial teórico alguns documentos oficiais a exemplo da Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) (2015), também dialogamos com autores como Freire (2002), Figueiredo (2010) Mantoan (2003) entre eles destacamos uma das principais vozes visionárias brasileira em Educação Inclusiva, Teresa Mantoan (2015), ela nos afirma que “ Precisamos ressignificar o papel da escola com professores, pais e comunidades interessadas e instalar, no seu cotidiano, formas solidárias e plurais de convivência.” Isso nos mostra que não é só a escola que tem a responsabilidade com a inclusão, mas é um compromisso de toda comunidade educativa. 

			Dito isso, esse projeto tem como objetivo geral investigar não só o acesso, mas a permanência, a participação e a aprendizagem de todos os alunos no ensino regular de forma que atenda às diferentes demandas e especificidades dos estudantes com deficiência no contexto da educação básica, na perspectiva inclusiva, na escola Municipal Visconde de Cairu. 

			Para tanto, se faz necessário analisar de que forma as atividades inclusivas impactam o engajamento e a aprendizagem dos estudantes na referida escola. Outro fator importante é identificar os principais desafios enfrentados pelo corpo docente na produção de atividades acessíveis para contemplar estudantes regulares e inclusivos. Visando, sobretudo, em refletir sobre a importância da formação docente para o fortalecimento de práticas pedagógicas inclusivas, que vai reverberar na ampliação do olhar perante a diversidade. 

			Nesse contexto, os autores Baptista e Cardoso (2020) reforçam a necessidade de capacitar os professores da Educação Básica para lidar com a diversidade presente em sala de aula, visto que, sem formação contínua, os educadores certamente terão dificuldades para implementar estratégias e metodologias inclusivas. De acordo com Mantoan (2010), “ Se o que pretendemos é que a escola seja inclusiva, é urgente que seus planos se redefinam para uma educação voltada à cidadania global, plena, livre de preconceitos, que reconhece e valoriza as diferenças.” Aqui a autora deixa revelado, que é preciso redefinir ações e caminhos, no contexto educacional, para a formação integral, cidadã e o desenvolvimento pleno dos atores do processo, os estudantes. 

			Assim, sob essa perspectiva, é importante ressaltar que a educação inclusiva não beneficia apenas o aluno com deficiência; seus efeitos alcançam toda a comunidade escolar. Ao valorizar as diferenças, ela enriquece o ambiente educativo, fortalece a empatia, amplia o respeito à diversidade e estimula o desenvolvimento de metodologias pedagógicas mais criativas e inovadoras.

			Portanto, intencionamos a análise dos fatores em prol de uma educação inclusiva e ações afirmativas que promovam a equidade no acesso ao conhecimento, autonomia e aprendizagem significativa a todos os estudantes, para que ampliem a percepção do próprio potencial em todas as dimensões e sejam futuros agentes transformadores em suas comunidades, nessa sociedade globalizada. Salientamos que a educação especial inclusiva é um processo contínuo e transformador, essencial para a construção de uma sociedade justa, onde a diversidade é valorizada e o aprendizado é garantido a todos sem discriminação. 
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			EDUCAÇÃO INFANTIL: desafios da docência em tempos de pandemia

			Claudia Rejane Da Silva1

			Daniely Beserra Da Silva2

			Moniely Raiany Freitas da Silva Ferreira3

			Patrícia Câmara da Silva Andrade4

			Juliana de Macedo Vidal5

			Suely de França Silva Albuquerque6

			1. Introdução

			O presente artigo apresenta como foco de discussão os desafios da docência na Educação Infantil no contexto da pandemia da Covid-19, considerando as mudanças impostas ao processo de ensino-aprendizagem e à prática pedagógica dos professores diante da necessidade do ensino remoto.

			Assim, o problema de pesquisa que norteou este estudo propôs compreender: quais os desafios enfrentados por professores da Educação Infantil de uma instituição pública potiguar para desenvolver sua prática pedagógica no período da pandemia da Covid-19?

			Nessa direção, o objetivo geral deste trabalho buscou analisar os desafios enfrentados por docentes da rede municipal de ensino no contexto pandêmico, bem como refletir sobre as transformações ocorridas em sua prática pedagógica. Como objetivos específicos, pretende-se compreender as dificuldades vivenciadas no ensino remoto e destacar a importância da práxis docente no processo de ressignificação do fazer pedagógico.

			A pandemia da Covid-19 impôs à sociedade um novo formato de se conviver. Dentre eles, o alisamento social, onde famílias, amigos etc. tiverem que aprender a conviver é se comunicar de modo socialmente virtual, a fim de se evitar aglomerações e o avanço do contágio pelo vírus. Com a Educação não foi diferente, a Covid-19 fez com que professores reavaliassem sua prática e refletissem sobre suas metodologias de ensino. Entre eles, o novo meio de ensino: remoto. Segundo Montenegro; Matos; Lima (2021), muitos foram os desafios encontrados durante as aulas remotas, visto que os docentes precisam se reinventar, buscando novas formas de
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